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O presente Processo Administrativo Disciplinar teve regular tramitação,
com observância ao prescrito no Art. 5º, LV, da Constituição da República
Federativa do Brasil e ao Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75.

Com fundamento nos argumentos de fato e de direito contidos no
relatório da Trinca Processante do presente processo administrativo disciplinar,
resolvo:

I - Concordar com o entendimento dos integrantes do Conselho de
Disciplina;

II - Arquivar o presente processo administrativo disciplinar, com fulcro
no Art. 13, I, do Decreto nº 3.639, de 19 AGO 75, c/c o Art. 439, “f”, do Código de
Processo Penal Militar;

III - Remeter cópia do Relatório e Solução do presente feito à Diretoria
de Pessoal e à 2ª EMG;

IV - Remeter os autos do presente Conselho de Disciplina, devidamente
solucionado, à Corregedoria Geral, de acordo com o Art. 7º, § 2º, da Lei nº 11.929,
de 02 JAN 01.

a)    WELDON RODRIGUES NOGUEIRA
  Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:

ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 02 DE FEVEREIRO DE 2004

Boletim  Geral

Nº A 1.0.00.0 021
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Para conhecimento desta PM e devida
execução, publico o seguinte:

1ª   P A R T E
I - Serviços Diários
Para o dia  03 - (TERÇA-FEIRA)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten Antônio José CPI
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Férias - Cancelamento

Cancele-se,  a/c de 26  janeiro do corrente, por necessidade do serviço, as
férias relativas ao ano de 2003, do Ten-Cel PM Mat. 1697-7, Sindalvo Maciel da
Silva – Chefe da 6ª Seção do EMG, ficando os quatros dias restantes para gozo
oportuno, reassumindo na mesma data as suas funções, ficando dispensado de
responder pela mesma o Cap PM  Mat. 12548-2, Roberto Gomes de Araújo.  (Nota
nº 001/2004/PM-6).
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No mérito, postula a improcedência da ação (fls. 45/68). Cota da Douta Procuradoria
de Justiça às fls. 170/171, na qual pugna pela apreciação do pedido de liminar, ao
tempo em que alerta esta relatoria quanto à competência da Seção Cível para a
apreciação deste processo. É o relatório. Passo, em seqüência, ao exame da medida
liminar requerida,  deixando, no entanto,  o  enfrentamento das preliminares argüidas
pelo  Estado  para  momento posterior ao oferecimento do parecer do Órgão
Ministerial. O pleiteante, Oficial da Polícia Militar de Pernambuco, está na
iminência de perder o cargo, por força de decisão proferida por esta Corte, em
processo de justificação, cuja pena nela contida foi alcançada pela prescrição,
segundo alega, sobretudo, em face do Art. 18 da Lei Federal nº 5.836, de 05 DEZ 72,
aplicado aos militares locais, por força da Lei Estadual nº 6.957/75, que fixa em 06
anos da data da ocorrência do fato o exercício do “jus puniendi” estatal. Neste juízo
de cognição sumária, entendo ser plausível e viável a pretensão do requerente, para
que se lhe conceda a liminar perseguida, com o fito de sustar o seu licenciamento
dos quadros do oficialato da citada Corporação Militar, até que se examine o mérito
da postulação. Presentes estão, “in casu”, conforme visualizo, o “fumus boni júris” e
o “periculum in mora”. Aquele, em razão das disposições das  leis federal e estadual
acima referenciadas. Este, pelas graves e irreparáveis conseqüências advindas,
inclusive de ordem alimentar, com a suspensão do pagamento do soldo do
requerente, sem falar na via crucis a ser por ele enfrentada, em sendo  julgado
precedente o seu pedido inaugural, para restabelecimento do “status quo antes”. Por
outro lado, prejuízo algum será suportado pelo requerido, em caso de deferimento da
citada medida. Isto posto, concedo a liminar nos moldes postos na peça atrial.
Oficie-se, com urgência, a quem de direito. Finalmente, acolho o parecer de fls.
170/171 e determino a redistribuição do feito à seção Cível. Recife, 09 DEZ 2003 -
Des. Jovaldo Nunes Gomes – Relator”. Despacho deste Comandante Geral: Ao
Diretor de Finanças e ao Diretor de Pessoal para as providências cabíveis.  (Nota nº
004/2004/DP-3/SSJD-SC).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Conselho de Disciplina

2.1.1.   Solução

Origem: Portaria do Comando Geral nº 674, de 04 NOV 98
Presidente: Cap PM Mat. 2095-8, Donizette Rodrigues da Silva
Interrogante e Relator: 1º Ten PM Mat. 920606-6, José João de O. Lins
Escrivão: 2º Ten  PM Mat. 930303-0, Ailton Severino da Silva Filho
Acusado: Sd RRPM Mat. 12624-7, José Ferreira Alves

O presente Processo Administrativo Disciplinar (Conselho de
Disciplina), a que fora submetido o soldado acima descrito, foi objeto de Instrução
pelos integrantes do referido Conselho, tendo a Trinca Processante chegado à
conclusão dos trabalhos, fazendo constar em relatório de folhas 220 usque 223,
termo a que me reporto e faço inserir na presente solução, que o militar processado
Administrativamente tem condições de permanecer na Reserva Remunerada.
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2 - Por haver no dia 20 OUT 99,  por volta das 19h30, na Av. Boa
Viagem, em concurso de agentes, constrangido, com ameaça de arma  de  fogo,  José
de Oliveira Lopes, a entregar o veículo FIAT, modelo MAREA, placa KLP 9806,
para realizar uma “ação” , além de subtrair da vítima a importância de R$ 25,00
(vinte e cinco reais);

3. Por haver no dia 21 OUT 99, aproximadamente às 04h20, em
concurso de agentes, na Av. Visconde de Jequitinhonha, no Bairro de Piedade, em
frente a Auto Sul e Maxtroc, interceptando o coletivo de placa KCG – 6164, da
empresa Borborema, de propriedade dos familiares do seqüestrado, após retirar o
motorista e cobrador do ônibus, sob a mira de armas de fogo, carbonizou o coletivo,
utilizando-se de substância inflamável. Poucos minutos depois, produziu danos em
outro coletivo da referida empresa, por impactação de projéteis de arma de fogo
comprovadamente disparados pelos seqüestradores, conforme denúncia oferecida
pelo Ministério Público;

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor
Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que
irá proceder ao aludido Conselho de Disciplina;

III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

4ª   P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Ação Cautelar Inominada - Comunicação

Comunicou o Des. Jovaldo Nunes Gomes, por meio do Of. nº 110/GD-
JN, de 10 DEZ 2003, que foi concedida medida liminar na Ação Cautelar Inominada
nº 99737-5, proposta por Aristóteles José Ribeiro Júnior, cujos termos ora se
transcrevem:

“Segunda Câmara Cível - Ação Cautelar Inominada nº 99.737-5 –
Requerente: Aristóteles José Ribeiro Júnior – Requerido: Estado de Pernambuco –
Relator: Des. Jovaldo Nunes Gomes – Decisão Interlocutória – Aristóteles José
Ribeiro  Júnior,  via  interposta  Ação  Cautelar  Inominada,  pretende  ver  extinta  a
punibilidade da sanção que lhe foi imposta pela Egrégia Seção Cível deste Tribunal,
ao negar homologação à decisão absolutória proferida pelo Conselho de Justificação.
Pede, liminarmente, a sustação do processo de licenciamento da PMPE, até decisão
final neste feito. Em contestação, o Estado de Pernambuco alça várias preliminares:
ausência de condições de admissibilidade do procedimento cautelar intentado,
incabimento  da  medida  liminar  requerida, medida cautelar satisfativa e prescrição.
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.  Movimentação – Adição

De acordo com o Art. 7º, Inciso III do Regulamento de Movimentação
de Oficiais e Praças - RMOP/PMPE, aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT
81, publicado no SUNOR nº 18, de 05 NOV 81;

Passa a Adido como se efetivo fosse a:

CC/AG
Graduação Mat. OME/Ant. Nome

1º Sgt QPMG 12526-1 13º BPM Luiz Geraldo Santana de Oliveira,
servindo na AG/Aprovisionamento

 (Nota  nº 010/2004/DP-2).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd PM Mat. 17793-8, Ranilson Soares Wanderley - Incorporação da
gratificação de motorista a título de Adicional de Estabilidade Financeira, em virtude
de recebe-la a mais de 05 (cinco) anos ininterruptos: - Indeferido, o requerente não
faz jus ao que pleiteia, de conformidade com os Artigos 9°, 10 e 13 da Lei
Complementar n° 16/96, bem como, com o Parecer n° 144/00/PGE. (Nota nº
061/2004/DP-3/SSD).

Sd PM Mat. 31516-8/APMP, Roberval Luiz do Nascimento - Pagamento
da diferença do 13º Salário do ano de 1998, referente à gratificação de hora-aula, por
haver sido designado para compor o quadro de monitores da matéria Ordem Unida I
e II, no Curso de Formação de Oficiais/98, tendo percebido a sobredita gratificação
entre os meses de MAR à DEZ de 1998: - Indeferido, de conformidade com o
Parecer n° 342/PGE, de 22 AGO 2003.  (Nota nº 062/2004/DP-3/SSD).

3.2.0.  Movimentação – Transferência

De acordo com o Art. 26 do Regulamento de Movimentação de Oficiais
e Praças - RMOP/PMPE, aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado
no SUNOR nº 18, de 05 NOV 81;

Transfiro por necessidade do serviço para o:

17º BPM

Graduação Mat. OME/Ant. Nome
Sd QPMG 25936-5 11º BPM Janilson Jorge Gonçalves dos Santos

 (Nota  nº 007/2004/DP-2).



04 BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.021
______________________________________________________________________

De acordo com o Art. 26 do Regulamento de Movimentação de Oficiais
e Praças - RMOP/PMPE, aprovado pelo Decreto nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado
no SUNOR nº 18, de 05 NOV 81;

Transfiro por necessidade do serviço para o:

10º BPM

Graduação Mat. OME/Ant. Nome
Sd QPMG 28831-4 6º BPM Edmilson Paulino da Silva, servindo na

Companhia de Vitória de Santo Antão
 (Nota  nº 009/2004/DP-2).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL

4.1.0.   Requerimentos Despachados

Augusto César Figueredo Soares - Republicação da Portaria do
Comando Geral nº 1657, de 13 NOV 2003, objetivando a retificação da data de seu
licenciamento à pedido: - Indeferido, em virtude da Portaria ter sido publicada
de conformidade com a legislação em vigor. (Nota nº 063/2004/DP-3/SSD).

Raimundo Lino Pereira - Republicação da Portaria do Comando Geral nº
1657, de 13 NOV 2003, objetivando a retificação da data de seu licenciamento à
pedido: - Indeferido, em virtude da  Portaria ter sido publicada de
conformidade com a legislação em vigor.  (Nota nº 064/2004/DP-3/SSD).

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 091/DF/SSAFP, de 27 JAN 2004

           EMENTA: Contratos  de  Locação, Renovação  e  novas  implan-
                               tações de aluguéis de Imóveis

O Comandante Geral da PMPE, no uso de suas atribuições e com base
nos Artigos 97 e 99 da Lei nº 10.426/90;

 Considerando, a necessidade de controle e otimização dos descontos
procedidos em folha de pagamento da Corporação, a fim de se adequar ao Decreto nº
25.837, de 10 SET 2003,

R E S O L V E:

Determinar que:

Doravante, antes da autorização por parte dos Comandantes, Chefes e/ou
Diretores,  os  contratos  de  locação  que  dizem  respeito  às   renovações   e   novas
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94, c/c o Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para elaboração de
Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 10-11), aprovadas pela Portaria do
Comando Geral  nº 202, de 26 ABR  2000, aplicável a PMPE por força do Art. 136
da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, e considerando as alegações narradas pelo Ten-Cel
PM Paulo Roberto Targino no Ofício nº 019/Sec. 6º BPM, de 29 DEZ 03,

R E S O L V E:

I – Designar o Ten-Cel PM Mat. 1479-9/CSM/Tel, Paulo Roberto de
Souza, em substituição ao Ten-Cel  PM Mat. 1581-6/6º BPM, Paulo Roberto
Targino para proceder a Sindicância em torno dos fatos constantes na transcrição do
relatório do Supervisor de Operações do CIODS/PMPE no turno das 12 às 18 horas
do dia 05 OUT 2003, e seus anexos, o qual versa sobre  acidente de trânsito
envolvendo um civil e o Ten-Cel RRPM Gerival Cariolano dos Santos;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 096/SSJD, de 28 JAN 2004

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo
Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de
Defesa Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que
preconizam as alíneas  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19
AGO 75, o Sd PM Mat. 23323-4, Hélio Sarino dos Santos, pelo seguinte fato
(considerando a Denúncia nº 172/2000, Ref. IP. nº 0011999.617610-2 do Ministério
Público de PE/Central de Inquérito , e seus anexos, todos apensos a esta Portaria):

1 - Por haver  no dia 24 SET 99, por volta das 07h30, na Av. Visconde
de Jequitinhonha, em frente ao Edf. Majorca, no Bairro de Boa Viagem, deixado
indícios de sua participação no crime de extorsão mediante seqüestro, em concurso
de agentes, mediante ameaça de arma de fogo seqüestrando a pessoa de Gustavo
Henrique Shwambach, com o fim de obter, para si, vantagens pecuniárias ilícitas,
como condição de resgate, acertado no valor de R$ 750.000,00 (setecentos e
cinqüenta mil reais), permanecendo a vítima no cativeiro até o dia 22 OUT 99;
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Considerando o Ofício nº 024, de 12 JAN 2004, oriundo do Ministério
Público do Estado de Pernambuco,

R E S O L V E:

I – Designar o Cel PM Mat. 1441-9/AG, Roberto Barbalho de Azevedo
Viana para realizar diligências complementares em torno dos fatos constantes dos
seguintes  documentos:  Despacho  do  Ministério  Público,  contendo  17 (dezessete)
folhas, em apenso, autos originais do Processo nº 001.203.017766-0, com dois
volumes e 329 (trezentos e vinte e nove) fls, o qual teve como fato a apurar:
perseguição a cinco assaltantes que se encontravam no interior do coletivo da
Empresa Metropolitana, linha Barro/Macaxeira, em que teve como vítima Gilvaney
dos Santos Leandro;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 094/SSJD, de 28 JAN 2004

EMENTA: Designa oficial para proceder a Sindicância

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101,
XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
94, c/c o Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para a elaboração
de Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 10-11), aprovadas pela Portaria
do Comando Geral nº 202, de 26 ABR 2000, do Comandante do Exército, aplicável
à PMPE por força do Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74;

R E S O L V E:

I – Designar o 2º Ten QOA Mat. 11946-6/CASIS, Claudio Francisco dos
Santos para proceder a Sindicância, considerando os fatos narrados no Ofício nº
366/03-SE/C.Odont, sobre venda irregular de arma de fogo sem a observância do
que dispõe as normas sobre transferência de armas;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 095/SSJD, de 28 JAN 2004

EMENTA: Substitui oficial para proceder a Sindicância

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101,
XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
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implantações de aluguéis de imóveis, por parte de Servidores Civis e Militares
Estaduais, com desconto em folha de pagamento, sejam previamente vistados pela
Diretoria de Finanças, para verificação da margem consignável do locador, sob pena
do desconto não ser efetivado.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 092/DP-3/SSJD/SC, de 27 JAN 2004

EMENTA: Designa oficiais para Assessoria Especial da PMPE

O Comandante Geral, no uso das atribuições prescritas no Art. 101,
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16
JUN 94, c/c o Art. 7º, § 1º, do Decreto n° 19.606, de 25 FEV 97; e

Considerando a premente necessidade da análise dos processos
administrativos disciplinares concluídos e submetidos à apreciação deste
Comandante Geral,

R E S O L V E:

I – Designar para a Assessoria Especial da PMPE, com a atribuição de
execução de tarefa específica, sem prejuízo de suas remunerações,  os seguintes
oficiais:

- Cap PM Mat. 2005-2, José Franklin Barbosa Mendes Leite;
- 1º Ten PM Mat.  930056-2, Ivson Amílcar Botelho da Silva
- 2º Ten PM Mat.  940297-7,  Rivelliton César de Souza Santos
- 2º Ten PM Mat.  940486-5, Márcio de Alcântara Rosendo
- 2º Ten PM Mat.  950730-2,  Nilson  Duarte Barbosa
- 2º Ten PM Mat. 950732-9, Charles Silva e Moura.

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 089/DP-3/SSJD, de 26 JAN 2004

EMENTA: Designa  oficial   para   proceder  Diligências  Comple-
                   mentares

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no Art. 7º, alínea “h” e no Art. 10, alínea “c” do Código de Processo Penal
Militar  e;
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Considerando o Ofício nº 024, de 12 JAN 2004, oriundo do Ministério
Público do Estado de Pernambuco,

R E S O L V E:

I – Designar o Cel PM Mat. 1441-9/AG, Roberto Barbalho de Azevedo
Viana para realizar diligências complementares em torno dos fatos constantes dos
seguintes  documentos:  Despacho  do  Ministério  Público,  contendo  17 (dezessete)
folhas, em apenso, autos originais do Processo nº 001.203.017766-0, com dois
volumes e 329 (trezentos e vinte e nove) fls, o qual teve como fato a apurar:
perseguição a cinco assaltantes que se encontravam no interior do coletivo da
Empresa Metropolitana, linha Barro/Macaxeira, em que teve como vítima Gilvaney
dos Santos Leandro;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 094/SSJD, de 28 JAN 2004

EMENTA: Designa oficial para proceder a Sindicância

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101,
XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
94, c/c o Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para a elaboração
de Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 10-11), aprovadas pela Portaria
do Comando Geral nº 202, de 26 ABR 2000, do Comandante do Exército, aplicável
à PMPE por força do Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74;

R E S O L V E:

I – Designar o 2º Ten QOA Mat. 11946-6/CASIS, Claudio Francisco dos
Santos para proceder a Sindicância, considerando os fatos narrados no Ofício nº
366/03-SE/C.Odont, sobre venda irregular de arma de fogo sem a observância do
que dispõe as normas sobre transferência de armas;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 095/SSJD, de 28 JAN 2004

EMENTA: Substitui oficial para proceder a Sindicância

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101,
XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
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implantações de aluguéis de imóveis, por parte de Servidores Civis e Militares
Estaduais, com desconto em folha de pagamento, sejam previamente vistados pela
Diretoria de Finanças, para verificação da margem consignável do locador, sob pena
do desconto não ser efetivado.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Nº 092/DP-3/SSJD/SC, de 27 JAN 2004

EMENTA: Designa oficiais para Assessoria Especial da PMPE

O Comandante Geral, no uso das atribuições prescritas no Art. 101,
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16
JUN 94, c/c o Art. 7º, § 1º, do Decreto n° 19.606, de 25 FEV 97; e

Considerando a premente necessidade da análise dos processos
administrativos disciplinares concluídos e submetidos à apreciação deste
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I – Designar para a Assessoria Especial da PMPE, com a atribuição de
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--oo(0)oo--

Nº 089/DP-3/SSJD, de 26 JAN 2004

EMENTA: Designa  oficial   para   proceder  Diligências  Comple-
                   mentares

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no Art. 7º, alínea “h” e no Art. 10, alínea “c” do Código de Processo Penal
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